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ATO DE DISPENSA

Em cumprimenÍo à solicitoçõo do TF'PFÍÂP IA MUNICIPAT DE §Â DF

quonio à necessidode de Conlroloçõo direto poro pogomenlo de fronquio de
empreso credenciodo no presloçõo de serviço, referenle oo sinislro de número

4345241 ocorrido no Veículo Voyoge, ploco PRU-30'14, obolroodo no loterol
esquerdo por um veículo desconhecido.

Desso formo, poro dor orosseouimento à referido controtocÕo. o
t de controto õ informo ôes st

Comoros, e o decl rocôo do Contobilidode certificondo o existêncio de soldo
poro supnr o referido controtocõo.

Dondo coniinuidode oos trobolhos, o ogente de controtoçÔo
constotou que o volor proposto no menor orçomento enquodro-se no disposto
no ort. 75, inciso ll, do Lei no. 14.133/21 , referindo-se d dispenso de liciloçôo poro
prestoçõo de serviço, com pequeno relevôncio econÔmico, dionte do
onerosidode de umo licitoçõo.

O ort.75, ll, do Lei no. 14.133, de lo de obril de 2021, dispõe que é
DISPENSÁVEL o licitoçôo quondo o controioçôo do serviço for inferior o R$

59.906,O2 (cinquenio e nove mil. novecentos e seis reois, e dois centovos).

Art.75. É dispensóvel o licitoçôo: (...)

ll - Poro controtoçõo que envolvo volores inferiores o R$ 59.90ó,02 (cinquento e
nove mil, novecentos e seis reois, e dois centovos) no coso de outros serviços e
compros;

Assim, de ocordo com o diplomo legol, conhecido como Lei dos
Licitoções e dos Controtos, poderó ser dispensodo o licitoçôo objetivondo
prestoçôo de serviço com volor inferior o R$ 59.90ó,02 {cinquento e nove mil,
novecentos e seis reois, e dois centovos), coso ultroposse esse volor seró
necessório o oberturo de licitoÇôo, em que o modolidode odotodo deve oter-
se à noturezo do ob.ieto o ser controtodo, conforme ort. 28 e seguintes do Lei no

14.133121 .

Ressoltom o doutrino e o jurisprudêncio que o dispenso de licitoçõo
deve ser excepcionol, pois o regro é que todo o controtoçõo do Administroçôo
Público devo ser precedido de licitoçôo, poro preservor o princÍpio do
supremocio do interesse público. Portonto, o critério de limite de preço só foi
odotodo pelo legislodor poro, em coso de controtoçôes de pequeno impocto
potrimoniol, pudesse o poder público controtor pelo modolidode mois célere
de licitoçôo ou, excepcionolmente, dispensor o licitoçõo, jó que existem
hipóteses em que o licitoçôo formol serio impossível ou frustrorio o próprio
consecuçôo dos interesses públicos. O procedimento licitotório normol
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conduzirio oo socrifício do inieresse pÚblico e nÔo ossegurorio o conirotoçõo
mois vontojoso.

Ausêncio de licitoçõo nõo equivole à controtoçõo informol, reolizodo
com quem o odministroçõo bem entender, sem coutelos, pois o controÍoçÕo
direto nôo significo inoplicoçÕo dos princípios bósicos que orientom o
Administroçõo Público, ou seio, nÕo corocterizo poder discricionório puro ou
livre otuoçõo odministrotivo. Permonece o dever de reolizor o melhor
controtoçÕo possível, reolizondo cotoÇÕo de preços e dondo Írotomento
iguolitório o todos os possíveis controtontes.

Por isso, num primeiro momento, o Administroçõo verificoró o existêncio
de umo necessidode o ser otendido. Deveró diognosÍicor o meio mois
odequodo poro otender oo reclomo. Definiró um obieto o ser controtodo,
inclusive odotondo providêncios ocerco do eloboroçÕo de projetos, opuroçÔo
do competitividode entre o conirotoçõo e os previsões orçomentórios.

Definido o cobimento do controtoçôo direto, o odministroçÔo deveró
pesquisor o melhor soluçõo, tendo em visto os princípios do isonomio e do
supremocío e indisponibilidode do interesse pÚblico. Logo, deveró buscor o
melhor soluÇÕo, respeitondo (no medido do possível) o mois omplo ocesso dos
interessodos à disputo pelo controtoçõo.

Nos polovros do doutor Morçol Justen Filho {2004, p. 23ó),

"A pequeno relevôncio econômico do controtoçôo nõo juslifico gostos com
umo licitoçõo comum. A distinçôo legislotivo entre concorrêncio, tomodo de
pÍeços e convite se filio nõo só à dimensÔo econômico do conkoto. A lei
deierminou que os formolidodes prévios deverÕo ser proporcionois às
peculioridodes do interesse e do necessidode pÚblico. Por isso, tonto mois
simples serôo os formolidodes e mois rópido o procedimento licitotório, quonto
menor for o volor o ser despendido pelo Administroçôo PÚblico."

lmportonte frisor, que o or1. 72 do Lei n" 14.1333/21 , troz consigo os

requisitos o serem otendidos, dentre eles:

An. 72. O processo de controtoçôo direto, que compreende os cosos de
inexigibilidode e de dispenso de licitoçõo, deveró ser instruído com os seguintes
documenios:
l- Documento de formolizoçõo de demondo e, se for o coso, esludo técnico
preliminor, onolise de riscos, termo de referêncio, projeto bósico ou projeto
executivo;
ll - Estimotivo de despeso, que deveró ser colculodo no formo estobelecido
no ort. 23 dertq lcl;
lll - porecer iurídico e poreceres técnicos, se for o coso, que demonstrem o
otendimenio dos requisitos exigidos;
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lV - Demonstroçôo do compotibilidode do previsôo de recursos orçomentórios
com o compromisso o ser ossumido;
V - ComprovoÇôo de que o controtodo preenche os requisitos de hobilitoçõo e
quolificoçõo mínimo necessório;
Vl - Rozôo do escolho do controiodo;
Vll - Justificoiivo de preço;
VIll - outorizoçõo do outoridode competente.

A secretorio soliciionte opresentou o DFD, ocomponhodo do seu

respectivo termo de referêncio, onde consto o justificotivo e demois condições
de ocordo com suo necessidode poro o respectivo oquisiçõo.

Assim como o Deportomento de Compros, que de ocordo com o ort.
23 do Lei n']r4.133/21 reolizou levontomento dos volores proticodos no mercodo
poro o presente controtoçôo, o que demonstro que o melhor proposto se

encontro dentro do volor proticodo otuolmente.
Art. 23. O volor previomente estimodo do controtoçõo deveró ser compotível
com os volores proiicodos pelo mercodo, considerodos os preÇos constontes
de boncos de dodos pÚblicos e os quontidodes o serem controtodos,
observodos o potenciol economio de escolo e os peculioridodes do locol de
execuçôo do objeto.
§ l" No processo liciioiório poro oquisiçôo de bens e conkotoçõo de serviços
em gerol, conforme regulomento, o volor estimodo seró definido com bose no
melhor preço oferido por meio do utilizoçõo dos seguintes porômetros,
odotodos de formo combinodo ou nÕo:
| - ComposiÇõo de custos unitórios menores ou iguois ô mediono do item
conespondente no poinel poro consulto de preços ou no bonco de preços em
soúde disponíveis no Portol Nocionol de Controtoções PÚblicos (PNCP);
ll - Controioções similores feitos pelo AdministroçÕo PÚblico. em execuçôo ou
concluídos no período de I (um) ono onierior à doio do pesquiso de preços,
inclusive medionte sistemo de registro de preços, observodo o índice de
otuolizoçÕo de preços correspondente;
lll - utilizoçôo de dodos de pesquiso publicodo em mídio especiolizodo, de
tobelo de referêncio formolmenle oprovodo pelo Poder Execuiivo federol e de
sítios eletrônicos especiolizodos ou de domínio omplo, desde que contenhom o
doto e horo de ocesso;
lV - Pesquiso direto com no mínimo 3 {Írês) fornecedores, medionte solicitoçôo
formol de cotoçôo, desde que sejo opresentodo justificotivo do escolho desses
fornecedores e que nôo tenhom sido oblidos os orçomentos com mois de ó
(seis) meses de ontecedêncio do doto de divulgoÇôo do editol;

Consto tombém nos outos, decloroçõo de compotibilidode finonceiro,
ocomponhodo do comprovoçõo de existêncio de soldo orçomentório emitido
pelo Setor contóbil.

A lei outorizo o controtoçõo direto quondo o volor envolvido for de
pequeno relevôncio econômico poro se inicior um processo licitotório e
conforme decloroçôo do empreso em onexo constotom-se que o empreso
pRÁÇA Dos rRÉs PoDERES, N.l0 cENTRo - cEp 7s.s60-oo0 - CACHoETRA DoURADA-co
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TRANS FASS IANTERNAGEM E PINTURA LTDA, inscrito no CNPJ sob nÚmero

07 .720.0641000]-Oó, pessoo jurídico de, estobelecido no RUA BRASÍLIA, No 734,

SETOR AFONSO PENA. ITUMBIARA- GO, CEP: 755,l ó-l 80, oferece um volor oboixo

do estimodo orçodo, e se enquodro oboixo do volor de R$59.90ó,02 (cinquento

e nove mil, novecentos e seis reois), pois o preço opresentodo perfoz um volor

de R§ 6.000,00 (Seis mil reois), pelo prestoçõo de oquisiçõo pretendido.

A empreso ocimo citodo olém de ofertor o menor volor, tombém

cumpriu todos os requisitos de hobilitoçõo com o opresentoçÕo do seu cortÕo

CNPJ, e suos certidões de reguloridode peronte o Fozendo Federol, Estoduol e

Municipol, sem prejuízo do reguloridode peronte o Justiço do Trqbolho e o FGTS.

Noto-se que o volor do controtoçÔo proposto pelo empreso TRANS FASS

TANTERNAGEM E PINTURA LTDA, inscrito no CNPJ sob nÚmero 07.720.064/000I-Oó,

é o melhor poro o presente presioçôo de serviço, e o mesmo otendeu oos

requisitos de hobilitoçÕo, restondo demonstrodo os requisitos previsios pelo Lei

14.133/21.

OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

A) Efetuor com ponÍuolidode os serviços solicitodos.
B) Atender com prontidôo os reclomoçôes por porte do Íecebedor dos

serviços, objelo do presente termo de referêncio'
C) Monter todos os condições de hobilitoçõo exigidos poro um bom

otendimento às necessidodes do controtonÍe.
D) Nõo olegor como motivo de forço moior poro otroso, mó execuçôo ou

inexecuÇõo do serviço desto conÍrotoçõo que nõo o eximiro dos
penolidodes o que estoró sujeito pelo nôo cumprimento dos prozos e

demois condições esÍobelecidos;
E) Prestoçôo de serviço, em conformidode com o legisloçõo pertinente, no

prozo indicodos pelo Administroçôo, com esirito observÔncio dos

especificoções do Editol e do proposto, ocomponhodo do respectivo
Noto Fiscol.

F) Atender prontomente o quoisquer exigêncios do AdministroçÕo,
inerentes oo obielo do presente licitoçõo;

G) Comunicor à Administroçõo, no prozo móximo de 24h (vinte e quotro
horos) que ontecede à dolo do entrego, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prozo previsio, com o devido comprovoçôo;

H) Monter, duronte todo o execuçõo do conÍroto, em compoiibilidode
com os obrigoções ossumidos, todos os condiçÔes de hobilitoçõo e
quolificoçôo exigidos no licitoçÕo;

l) Nõo tronsferir o terceiros, por quolquer formo, nem mesmo porciolmente,
os obrigoções ossumidos, nem subcontrotor quolquer dos prestoções o
que esÍó obrigodo, exceto nos condições outorizodos no Termo de
Referêncio ou no minuto de controto;
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J) Responsobilizor-se pelos despesos dos tributos, encorgos kobolhistos,
previdenciórios, fiscois, comerciois, toxos, fretes, seguros, deslocomento
de pessool, prestoçõo de gorontio e quoisquer outros que incidom ou
venhom o incidir no execuçõo do controlo.

OBRIGAçÕES DA CONTRAIANTE

A) Fornecer os instruções necessÓrios à execuçôo dos serviços e cumprir
com os pogomentos nos condições dos preços poctuodos.

B) Proceder o mois omplo fiscolizoçÕo sobre o fiel cumprimento do ob.ieto
deste instrumenio, sem prejuÍzo do responsobilidode do controtodo.

C)Acomponhor e fiscolizor o cumprimento dos obrigoções do Coniroiodo,
otrovés de servidor especiolmente deslgnodo;

D) Efetuor o pogomento no prozo previsto.

coNcrusÃo

Conclui-se, portonto, que o controtoçõo em comento olende o
interesse público, tudo de ocordo com o Lei no. 14.133 0l de obril de 2021, em
especiol o disposto nos ortigos 25, inciso ll, e orl.72, pois estondo o preço menor
proposto compotível com o proticodo no mercodo, o presloçÕo dos serviços se

enquodro no Dispenso de Llcitoçôo, sob o procedimento de Dispenso de
Licitoçôo no 20ô/2024 e Processo odminlstrotivo 783/./2024.

Assim sendo otendido o disposto legol, opresentomos o presente
justificotivo poro o controloçôo do ob.ieto em epígrofe.

Remeto-se o processo à Assessorio Jurídico poro emissôo de porecer
conforme exigêncio do ortigo 72, inciso lll, do Lei 14.133121 .

Cochoeiro Dourodo, 09 de julho de 2024

GAB DRIGUES IZIDORO MESQUITA
Agente de Controtoçôo

Decreto n' 148012023

PRAÇA DOS TRÊS PODERES, N'IO _ CENTRO - CEP 75.560.000. CACHOEIRA DOURADA CO
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I. OBJETO

l.l. contrataçào direta, via inexigibilidade, para pagamcnto de franquia de empresa credenciada

na prestação de serviço, referente ao sinistro de número 4345241 ocorrido no Veiculo voyage,

placa PRU-3014, foi abalroado na lateral esquerda por um veiculo desconhecido.

2. JUSTIFICATIVA

2. l. A contratação direta por meio de inexigibilidade, visando cobrir os custos da Íianquia de urna

empresa credenciada na prestação de serviços, refere-se ao sinistro número 4345241, ocorrido em

26 dc março de 2o24, na cidade dc catalão - Go, envolvcndo o vcículo Voyage. ptaca pRU-3014.

2.2. O incidenlc foi causado por um veiculo desconhecido que colidiu na lateral csquerda do Vo-

yage. Não foi necessário acionar a polícia, pois não houve feridos, e os envolvidos chegaram a um

acordo sobre os procedimentos necessários.

2.3' Considerando a importância de zelar pelos veiculos que compõem o patrimônio desta Secre-

taria, assim como pela integridade fisica de seus colaboradores e passageiros transportados, e le-

vando em conta a lrequência necessária de viagens e deslocarnentos para as atividades de interesse

da Secretaria, dada a extensa área geográÍica abrangida pelos estados brasileiros, justifica-se o

pagamento da franquia mencionada anteriormente.

2.4. Essa medida visa atender à necessidade contínua de deslocamentos. proporcionando veículos

com maior scgurança e conforto ao motorista e aos passageiros. A manutenção e reparo adcquados

dos veiculos são essenciais para garantir a eficiência e a segurança nas operaçôes da Secretaria.

-1. lx) \'ALOR

3.1. As estimativas de preços unitários, dos serviços, encontram-se no orçamento requisitado pelo

Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde.

3.2. Nos valores contratados já deverão estar incluidos todos os custos diretos e indiretos. Os

preços contratados serão fixos c irreajustáveis pclo período contratual.

4. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO

l)escrição tlo Produto I lnidade de ]\lcdida Qtd.

0l
PRESTAÇAO DE SERVIÇO NO VEICULO VOYAGE
PLACA PRU-30 I zl SIN ISTRO:434524 | SERV.

Fundo l\,lunicipal de Sâúde - CNPJ: 07.445.626/0001-50
Av. Eduardo Soares Ferreira. Setor Nordêste - Cachoeira Dourâda-GO
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s. nl nResuçÃo
5.1 .O prazo para começaÍ a prestar o serviço será imediatamente após a devida publicação do ato

contratual, sob pena de aplicaçào das sanções previstas no ato convocatório.

5.2. A prestaçâo do sewiço objeto dessa contrataçào dcverá ocorrer com serviços, refercnte ao

sinistro de número 4345241 clvolvendo o veículo Voyagc, placa PRU-3014, imediatamentl. após

o recebinrento da solicitaçào respectiva e de acordo com esta, a qual deverá ser expedida por

agentc designado para tal finalidadc pcla Contratantc e dcstinada à Contratada.

6. DO PRAZO

6.1 . O contrato iniciará sua vigência a partir de sua assinatura e t'indará ao ser realizada a prestação

de serviço referente ao sinistro de número 4345241 envolvendo o vciculo Voyage, placa PRU-

3014.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. Despcsas com o presente objeto serão empenhadas a cargo da Dotaçâo Orçamentária:

I 5.t 5. I 0.30 1.50 I 2. I.0,12.3.3.90.39.00 (I'lCH.,\: 03(12. 000) - t'oNTE 102.

7.2. Os rccursos Íinanceiros utilizados pàrâ custear zr contrataçào são oriunclos do

PRO(;RA,MA DE SAI]DE DA FANIÍLIA - ESF

8. DO PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo:

a) Data de emissão;

b) Estar endereçada ao Fundo Municipal de Saúde dc Cachoeira Dourada Goiás, CNPJ:

07 .445.62610001-50, com cndcreço na Rua Eduardo Soares Ferreira, SN. Qd. 27 , Lt.0l ,

Centro, Cachoeira Dourada, Goiás.

c) Valor unitário;

d) Valor total;

e) Menção ao presente procedimento de aquisiçào e ao respectivo contrato.

8.2. O gestor do contrato somente âtestará o scrviço e liberará a (s) Nota (s). Fiscal (is) /Fatura (s)

para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições pactuadas.

8.3. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá protocolar na Prefeitura Municipal

de Cachoeira Dourada-GO, Nota Fiscal/Fatura, espccificando o seruiço, o quantitativo e seus

Fundo l\y'unicipal de Saúde - CNPJ: 07.445.626/0001-50
Av. EduaÍdo Soares Ferreira, Setor Nordeste - Cachoeirâ Dourada-GO
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correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar formalmente atestado pelo

servidor designado para lal.

8.4. As contas serão pagas com ate 30 (trinta) dias corridos, contados imediatamente após a data

de protocolização.

8.5. Caso a proponente não protocolize seu pedido de pagamento nos prazos avençados, reserva-

se a Contratante o direito de pagar o valor da Nota Fiscal/Fatura, somentc no mês subsequcnte sem

alteração de valor, ou aplicação de qualquer cominação Iegal.

9. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 . Efetuar com pontualidade os serviços solicitados.

9.2. Atender com prontidão as reclamaçôes por parte do recebedor dos serviços, objeto do presente

termo dc referência.

9.3. Manter todas as condições de habilitação exigidas para um bom atendimento às necessidades

da contratante-

9.4. Não alegar como motivo de força maior para atraso, má execução ou inexecuçào do serviço

desta contrataçâo que nào a eximirá das penalidades a que estará sujeita pelo nào cumprimento

dos prazos e demais condições estabelecidas;

9.5. Prestação de serviço. em conformidade com a legislaçào pertinente, no prazo indicados pela

Administraçào, com estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado

da respectiva Nota Fiscal.

9.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adrninistração, inerentes ao objeto da presente

licitação;

9.7. comunicar à Administração, no prazo máximo de 24lr (vinte e quatro horas) que antecede à

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida

comprovação;

9.8. Manter, durante toda a execuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitaçào e qualificaçào exigidas na licitação;

9.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato:

9.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos. encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, frctes, seguros, deslocamento de pcssoal. prestaçâo de garantia c

quaisquer outras que incidarn ou venham a incidir na execuçào do contrato.

@Fundo Municipal de Saúde - CNPJ: 07.445.626/0001-50
Av. Eduardo Soares Ferreira, Setor Nordeste - Cachoeira Dourada-GO
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10. OBRIGAÇOI]S I)A CONTRATANTE

| 0.1 . Fomecer as instruções necessárias à execução dos serviços e cumprir com os pagamentos

nas condições dos preços pactuados.

10.2. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento,

sem prejuízo da responsabilidade da contratada.

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

I I. PIINALIDÂI)I]S

I l. L Pela inexecuçào total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 156 da Lei Fcderal n.

14.133/21, a Contratada poderá sujeitar-se às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade

competente, garantida prévia delesa:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensâo temporária de participar em licitaçào c irnpedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos seguintes termos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Púbtica,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitaçào, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

12. coNTRoLE DA EXECUÇÃO

l2.l.A fiscalizaçào da contrataçâo será exercida por servidor devidamentc designado pela Admi-

nistração. da Secretaria Municipal dc Saúde ao qual competirá dirimir as dúvidas quc surgircm no

curso da cxecuçào do contrato, c dc tudo dará ciência à Administração.

12.2.A fiscalizaçào de que trata este item nào exclui nem re«luz a responsabilidade da fomecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperleições tec-

nicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocor-

rência desta, não implica ern corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
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12.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados c

encaminhando os apontamentos à âutoridade competente para as providências cabiveis.

Cachoeira Dourada, l0 de abril de 2024.
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